
INSTITUTO DE PREUDÊNCIA SOCIAL DO MUNICíPIO DE CAMP]NAS -
CAMPREV

TERMO DE CONTRATO no 25/20'19

Processo Administrativo CAMPREV.2O1 9.00001 129-53

lnteressado: lnstituto de Previdência Social do Município de Campinas - CAMPREV

Modalidade: Dispensa de Licitação no 78

Fundamentação legal: Art. 24, inciso ll da Lei no 8.666/93.

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCh SOCIAL DO MUNrcíPIO DE CATTIPINAS .

CAMPREV, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ no. 06.916.689/0001 -

85, com sede na Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, 401 , Parque ltália, CEP 13.036-

210, devidamente representado pela Diretora Administrativa Sra. MARIA CRISTINA

DE CAMPOS PAIVA, brasileira, servidora pública, portadora do RG no.16.332.698-8

e CPF no 068.853.96885, doravante denominado CONTRATANTE; e de outro lado, a

empresa SOLUÇOES PUBLICIDADE LEGAL E CONSULTORIA EIRELI-ÍúE, com

sede na rua Aíhur Bernardes, no. 158, Jardim Sumaré, na cidade de Ribeiráo Preto,

CEP '14.025440, CNJPJ no. 2'1.421 .22010001-69, devidamente representada pela

Diretora Sra. JULIANA BREVE RODRIGUES DOS SANTOS, doravante denominado

CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, de acordo com a Lei Federal no.

8.666/93, de 2l106/93, e suas alteraçÕes na forma das cláusulas e condições a seguir

acordadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.'1 Contratação de empresa especializada para serviços de publicação, em jornal

de grande circulaçáo local/regional, no caderno de classiÍicados ou em espaço

especÍfico de publicaçáo de editais e anúncios oficiais, de materiais de interesse do

lnstituto de Previdência Social do Município de Campinas - CAMPREV, tais como

avisos de licitação, editais, extratos de contratos e outros congêneres. Alem da
Auterquia Muoiciprl - Lei Complementar n" 10/04 CNPJ - 06.916.689/000t-E5

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, no 401 - Plrqu€ ltáliâ - CEP 13036-210 - Fone (19) 373t-45fi1
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INSTITUTO DE PREV|DÊNC|A SOCIAL DO MUNICíPIO DE CAMPINAS -
CAMPREV

disponibilização do periódico em si, para conferência da publicação em jornal de
grande circulação locaUregional, conforme Termo de Referência.

CúUSULA SEGUNDA - PRÂZO

2.1 - o prazo da conhatação será por i 2 (doze) meses contados da data da assinatura
do contrato, poderá ser renovado pelo mesmo período, nos termos do artigo 57, inciso
ll, da Lei no 8.666/93

CúUSULA TERCEIRA - DO VALOR

31 - Em contraprestaçáo ao objeto configurado neste contrato, o GONTRATANTE
pagará à CONTRATADA, o varor total estimado de R$ 3.525,00 (hês mil, quinhentos
e vinte e cinco reais), conforme condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

cúusuLA QUARTA - Do pAGArtrENTo, REAJUSTE E REvEÃo DE pREÇos
4.'l - O CAMPREV procederá ao pagamento mensalmente, dia 10 ou 20, após o
recebimento e aprovação da fatura/Nota Fiscal.

4.2 - o documento de cobrança correspondente a Fatura, Nota Fiscal ou Nota Fiscal
Fatura, deverá ser emitido sem emendas ou rasuras, em nome do lnstituto de
Previdência social do Município de campinas - CAMPREV, situado na Rua pastor

Cícero Canuto de Lima, no 401 - parque ltália, na cidade de Campinas / Sp, CEp:
130 - CNPJ no 06.916.689/0001-BS.

4.3 - o valor contratado será reajustado anuarmente, observados as regras
estabelecidas na Lei Federal n"1 0..1 92 de 14 de fevereiro de 2011 .

4.4 - o valor contratado será reajustado após o período de í 2(doze) meses, a contar
cra data limite de apresentaÉo dos envelopes e dar-se-á com a aplicação da fórmula
abaixo:

PR = Po X (IPCA - totat i/ IPCA - total o)

Onde:
PR = Valor mensal reajustado;
Po = Valor mensal inicial;

Autarquia Municipat - L€i Complementr.r n" l0l(N CNPJ _ 06.916.689/0001_Es
Ruâ Pastor cícero canuto dc Limâ, r'40r - parque ltária - cEp 13036-210 - Fone (19) 3731-4s00
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INSTITUTO DE PREUDÊNC|A SOCIAL DO MUNICíP|o DE CAMPINAS .
CAMPREV

IPCA - Total = índice de Preços ao consumir Amplo - índice Geral, publicado pelo
IBGE (lnstiluto Brasileiro de Geografia e EstatÍstica);
0 = Refere-se mês base para o cálculo do reajriste, ou seja, o mês da data da
apresentação do envelope;
i= Relativo ao mês do reajuste, ou seja, 12 meses contados a partir da data limite
para a apresentação do envelope.

4.5 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou do príncipe, conrigurando àrea
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os ençlrgos da contratada e a retribuição da contratante para a
justa remuneraçâo dos serviços podeÉ ser revisada, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato.

4.7 - Na hipótese de soricitaçáo de revisão do varor mensar pera conkatada, esta
deverá demonstrar a quebra do eguilíbrio econômico financeiro do contrato, por meios
de apresentaçáo de pranirhas detarhadas de custos, sendo uma a que origem ao preço
mensal e a outra atualizada acompanhada de documentos que comprovem a
procedência do pedido (notícias de jornais/internet, analises e dados econômicos que
provem e evidenciem o impacto desses aumentos no preço contratado, documentos
que confirmem os fatos alegados, etc.) e que demonstrem que a contratação tornou-
se inviável nas condições inicialmente avençadas em funçáo da ocorrência
extraordinária e extracontratual.

cúusuLA eutNTA- DA RETENçÃo Dos tÍrtposros

_ _ Autrrquiâ Municipal - Lei Complcmentrr n. l0/(N CNPJ _ 0,6.916.689/0001-t5
Rur Pastor cícero crnuto de Limr' n" 40t - prrque ttÁria - cEp 13036-210 - Fone (I9) 3731-4500
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4.6 - Quaisquer tributos ou encargos regais criados, arterados ou extintos, bem como
a superveniência de disposições regais, quando ocorridas após a data de
apresentação da proposta, de comprovada repercussáo no p[eÇo contratado,
inplicarão a revisão deste para mais ou menos, conforme o caso.
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5.'l - Na ocasião do pagamento da Fatura, Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura,

observadas as condiçôes específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber,

o disposto na Lei no 9.430/96, Lei no 8.2'l'2191 e regulamentações, combinadas com

as correspondentes Leis Municipais do local da prestação dos serviços contratados.

5.2 - Se a CONTRATADA gozar de tratamento diferenciado em virtude da Lei, seja na

forma de benefícios ou isenções, deverá obrigatoriamente apresentar a comprovação

do dispositivo legal ou regulamentar que lhe garantiu o direito, sob pena de retenção

de tribulos na fonle.

cúusuLA sExrA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

6.1 . As despesas referentes a presente Termo de Contrato Íoram previamente

empenhadas e processadas por conta de verba própria do orçamento vigente,

codificadas no orçamento do lnstituto sob o número

5430 1 041 22.201 9.4 1 1 3339039990250 1 600 1 . 00.

cúusuLA sÉTrMA - oAS oBRtcAçoes oa CoNTRATADA

A CONTRATADA, além das obrigações assumidas na Proposta e Termo de

Referência, deverá:

7.3. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execuçáo do Termo de Contrato, a sua inadimplência, com

Autârquia MuÍicipâl - Lei Complementar o' 10/04 CNPJ - 06.916.689/0001-85
Rua Prstor Cícero Caruto de Lima, n" 401 - Parque lrália - CEP 13036-210 - Fone (19) 373t-4500

7.1. Executar fielmente o objeto deste contrato, comunicando, imediatamente, ao

representante legal da CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer fato impeditivo de

seu cumprimento.

7.2. Manter-se, durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ela assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualiÍicaÉo

exigidas na contrataçáo.



INSTITUTO DE PREUDÊNC|A SOCIAL DO MUNICíPIO DE CAMPINAS .
CAMPREV

referência aos encargos citados, não transfere a ooNTRATANTE a responsabiridade
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do parágrafo
'lo, do artigo 71 , da Lei Federal no g.666/93 e suas alteraçÕes.

cúusuLA otrAvA - DAS oBRtcAçoEs DA GoNTRATANTE
8'1' A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento nos termos da cráusura 4, desteTermo de Contrato.

8.2. Disponibilizar todos os dados e informações necessárias em tempo hábir, para a
perfeita execução dos serviços.

CúUSULA NONA - DAS PENALIOADES

9.1. Por descumprimento de cláusuras contratuais ou pera inexecuçáo totar ou parciar
deste Edital' a .ONTRATADA poderá, após a apreciaçâo de defesa prévia, sofrer as
seguintes penalidades, de acordo com a gravidade da falta (Art. g6 e g7 da Lei g.666
/93):

9'í.1 . advertência, sempre que forem constatadas irreguraridades de pouca
gravidade, para as quais tenha a CONTRATADA concorrido diretamente.

9.í.2. multa, nas seguintes situaçôes

9.1.2.í. de 0,4% (quako décimos por cento) do valor do CONTRATADO,
por dia de atraso no fornecimento/prestação dos serviços, até o quinto dia
corrido do atraso, após o que, a critério da ADMINISTRAçÃO, poderá ser
promovida a rescisão unilateral do contrato ou documento equivalente;

9.1.2.2. de 0,4% (quatro décimos por cento), incidente sobre o valor totâl
contratado, em caso de inexecução total ou paÍcial, bem como por dia de
atraso em iniciar as obras, serviço, ou realizar o fornecimento, ou for
observado atraso no desenvolvimento das obras ou serviço em relação ao

- _ Aut{rquis Municipar - Iei compremetrtar n' lo/(N cNpJ - 06.916.6E9/000t-85
Rus Pastor cícero canuto de Lima, n" 4bt - parque ltália - coi úso-zto - rooe (19) 3z3r-4s0o
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cronograma físico, até o décimo quinto dia corrido do atraso, após o que, a
critério da Administração, poderá ser promovida a rescisáo uniraterar do
que foi CONTRATADO;

9.1.2.3. em caso de inexecução parcial ou total, bem como em caso
rescisão unilateral do CONTRATO OU DOCUMENTO EeUTVALENTE (art.
62 da Lei no 8.666/93) pela Administração, decorrente do que prevê este
subitem, ou de qualquer descumprimento de outra cláusula contratual, será
aplicada, garantida a defesa prévia, multa de até 30% (trinta por cento) do
valor total que foi CONTRATADO de acordo com a gravidade da infração.

9.2. suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o lnstituto de
Previdência social do Município de campinas - camprev, bem como o impedimento
de com ela contratar, pelo prazo de até 02 (dois) anos (Lei no g.666/93, art. g7, inciso
ilr).

9.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADI/llNlsrRAçÃo

9.4. As multas serão, após o regular processo administrativo, cobradas administrativa
ou judicialmente, ou descontadas dos créditos da empresa CONTRATAOA.

Autarquiâ Münicipat - Lei Comptemetrtrr tr. 10/04 CNPJ _ 06.916.689/000t-8S
Rua Psstor cíccro canuto de Lime, n' 401 - parque Itária - cEp r303G2t0 - Fone (19) 3731-4s0o

PÚBLICA.

9.3.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuÍzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior.
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9.5. As penalidades são independentes e a apricação de uma náo excrui a das demais,
quando cabíveis.

9.6. As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa,
não eximindo a CoNTRATADA de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar
ao lnstituto de Previdência Social do Município de Campinas - CAMPREV.

9.7. o descumprimento parciar ou totar, por uma das partes, das obrigações que rhes
correspondam, não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por
motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. o
caso fortuito, ou de força maior, veriíÍca-se no fato necessário, cujos efeitos náo eram
possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 3g3 do codigo civil.

CúUSULA DÉGIMA - DA REscIsÃo
10.1 - Este Termo de contrato poderá ser rescindida de preno direito pera

CONTRATANTE, independentemente de notificação ou interperação judiciar, nos
termos do disposto no capítulo il, seção V, artigos 77 a g0 da Lei Federal no g.666/93

e suas alterações.

cúusuLA DÉclMA eRIMEIRA - DA vtNcuLAçÂo.
1 'l .1 - o presente contrato vincura-se as disposiçôes contidas nos documentos
especificados a seguir, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

(a) - Termo de Referência;

(b) - Proposta Comercial da CONTRATADA;

_ - Autarquia Municipd - Lei Complemerrar n. l0/(M CNPJ _ 06.916.6t9/0001_85
Ruâ Psstor Cícero Canuro de Lims, r. 401 - parque ltália _ CEp 13036_210 _ Fone (19) 3731-4500

CúUSULA DÉctMA SEGUNDA - Do FoRo
12.'1 - As dúvidas ê questões oriundas da execução do presente Termo de contrato
seráo dirimidas exclusivamente pero Foro da comarca de campinas / sp, em
detrimento a qualquer outro.
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Assim, por estarem às partes ajustadas e contratadas, rubricam e assinam o presente
contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Campinas, 26 de novembro de 2O1g

Maria Cristina Campos paiva
Diretora Adminiskativa - CAMpREV

SOLUÇOES PUBLICIDADE LEGAL E CONSULTORIA EIRELI.ME

.lu

Di
s dos Santos

Auarrquia MuniciDar - Lêi complementar n. l0/04 cNpJ _ 06.916.6t9l000r_E5Ruâ Pâsror Cícero Canuto de Lima, n. 4ôl _ fr.qu" ltaft, - Cfi flOfi_ZlO _ none (19) 3?31{500
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